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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
 

Ata n.º 12/20 

 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, reuniu extraordinariamente a Câmara Municipal 

de Leiria, por videoconferência, de acordo com a possibilidade que é dada pelo n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 1-

A/2020, de 19 de março, tendo estado presentes o Senhor Presidente da Câmara Municipal Gonçalo Nuno Bértolo 

Gordalina Lopes e os Senhores Vereadores Anabela Fernandes Graça, Ana Margarida Félix Valentim, Ricardo Miguel 

Faustino Santos, Ana Maria Fernandes Esperança, Rita Alves da Costa Azevedo Coutinho, Carlos Jorge Pedro 

Simões Palheira, Ana Catarina de Moura Louro, Fernando José da Costa, Álvaro José Madureira e Ana Sofia 

Lourenço Silveira. 

A reunião foi secretariada e a ata redigida por Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis.  

 

 ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  

Às catorze horas e trinta e oito minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 (ASS. 359/20) - Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do exercício de 2019 do Grupo 

Autárquico do Município de Leiria 

Ponto 2 (ASS. 360/20) - Atribuição do Auxílios do Município de Leiria - Apoio Extraordinário às Instituições - COVID 

19 

Ponto 3 (ASS. 361/20) - Atribuição de Apoio às Freguesias e Uniões das Freguesias do Concelho de Leiria – Apoio 

para despesas Corrente e de Capital - alteração 

Ponto 4 (ASS. 381/20) - Programa “LEIRIA ALIMENTA”; Ratificação de despacho 

A300202 DIVISÃO FINANCEIRA 

Ponto 5 (ASS. 362/20) - Pagamentos 

Ponto 6 (ASS. 363/20) - Resumos de tesouraria 

Ponto 7 (ASS. 369/20) - Autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 8 (ASS. 364/20) - Processo n.º T - 57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS 

ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 40/2020/DICP - Autorização da realização da 

despesa e abertura do procedimento 

A300205 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Ponto 9 (ASS. 365/20) - Voto de pesar a Isabel Maria Dias Gaspar 

Ponto 10 (ASS. 366/20) - Voto de pesar a Albertina Elisa Ferraz Oliveira Ramos 

Ponto 11 (ASS. 367/20) - Voto de pesar a familiares/herdeiros do trabalhador José Luís Câmara Antunes 

Ponto 12 (ASS. 368/20) - Procedimento concursal comum de recrutamento referência PCCR.005/2020 – Retificação 

de deliberação 

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 13 (ASS. 370/20) - Projeto de Regulamento do Fundo de Emergência Social 

Ponto 14 (ASS. 371/20) - Programa LEIRIA VALE - Ratificação de despacho 

A3003 DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E MANUTENÇÃO 

Ponto 15 (ASS. 378/20) - Processo n.º T –16/2017 – Empreitada para a “Conservação e Reabilitação da Igreja de 

S. Pedro (ITI)- Revisão de Preços Definitivo 

A3008 DIVISÃO DE AMBIENTE E SAÚDE 

Ponto 16 (ASS. 382/20) - Pedido de Suspensão da Pedreira n.º 5803 “Fonte do Rei”, Freguesia de Maceira, 
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explorada pela firma Secil Martingança, S.A. 

Ponto 17 (ASS. 373/20) - Limpeza e remoção de resíduos em espaço privado a que se refere o  Processo 

administrativo – NIPG 62089/18 – Decisão final 

A3004 DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANISTICA 

Ponto 18 (ASS. 375/20) - Processo LT/2018/3 - Jofimol - Investimentos Imobiliários de Leiria, S.A. 

A3010 DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 

Ponto 19 (ASS. 376/20) - PRO Leiria - Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - Apoio ao Associativismo 

Desportivo 2020 – Apoios Pontuais 

Ponto 20 (ASS. 379/20) - Aceitação de donativos 

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 21 (ASS. 380/20) - Pacto Institucional para a Valorização da Economia Circular na Região Centro – Adenda à 

deliberação de Câmara Municipal de 21 de janeiro de 2020 

A3009 DIVISÃO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Ponto 22 (ASS. 377/20) - Mercado de Venda por Grosso do Falcão - Hortofrutícola; Funcionamento no dia 29 de 

abril de 2020; Ratificação de despacho 

 

 ORDEM DO DIA  

 

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 - Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do exercício de 2019 

do Grupo Autárquico do Município de Leiria 

DLB N.º 359/20:  

Presente os documentos de prestação de contas consolidadas do ano de 2019, de acordo com o estipulado no 

artigo 75.º e 76.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

Considerando o estipulado na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais (RFALEI), tendo em conta as normas previstas na Portaria 

474/2010, de 15 de junho, através da qual é aprovada a orientação n.º1/2010, que estabelece um conjunto de 

princípios que devem estar subjacentes à consolidação e contas e face às instruções do grupo de trabalho 

SATAPOCAL, as entidades que, para além do Município, fazem parte do perímetro de consolidação do Grupo 

Autárquico são os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria e o Teatro José Lúcio da Silva. 

Assim, em resultado da elaboração da prestação de contas consolidadas, foram apurados os seguintes 

dados consolidados: 

1. Execução orçamental: 

a. Receitas correntes de €81.924.556,60 (oitenta e um milhões, novecentos e vinte e quatro mil, quinhentos 

e cinquenta e seis euros e sessenta cêntimos), Receitas de capital de €5.048.887,33 (cinco milhões, 

quarenta e oito mil, oitocentos e oitenta e sete euros e trinta e três cêntimos) e Outras Receitas de 

€141.301,00 (cento e quarenta e um mil, trezentos e um euros), perfazendo a Receita Total o montante 

de €87.114.744,93 (oitenta e sete milhões, cento e catorze mil, setecentos e quarenta e quatro euros e 

noventa e três cêntimos. 

b. Despesas correntes de €56.423.940,24 (cinquenta e seis milhões, quatrocentos e vinte e três mil, 

novecentos e quarenta euros e vinte e quatro cêntimos), Despesas de capital €39.838.701,02 (trinta e 

nove milhões, oitocentos e trinta e oito mil, setecentos e um euros e dois cêntimos), perfazendo a 

Despesa Total de €96.262.641,26 (noventa e seis milhões, duzentos e sessenta e dois mil, seiscentos e 

quarenta e um euros e vinte e seis cêntimos). 

c. Saldo da gerência anterior de €63.021.726,95 (sessenta e três milhões, vinte e um mil, setecentos e vinte 

e seis euros e noventa e cinco cêntimos) e Saldo para a gerência seguinte de €58.123.356,54 (cinquenta 

e oito milhões, cento e vinte e três mil, trezentos e cinquenta e seis euros e cinquenta e quatro cêntimos). 

2. Demonstrações Financeiras 

2.1 Balanço 
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Activo líquido de €394.093.695,55 (trezentos e noventa e quatro milhões, noventa e três mil, seiscentos e 

noventa e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos), Fundos próprios de €265 446 000,02 (duzentos e 

sessenta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil e dois cêntimos) e Passivo de 

€128.647.695,53 (cento e vinte e oito milhões, seiscentos e quarenta e sete mil, seiscentos e noventa e 

cinco euros e cinquenta e três cêntimos). 

2.2 Demonstração de Resultados   

Resultados Operacionais de €8.048.354,43 (oito milhões, quarenta e oito mil, trezentos e cinquenta e 

quatro euros e quarenta e três cêntimos).  

Resultados Financeiros de €2.320.300,87 (dois milhões, trezentos e vinte mil, trezentos euros e oitenta e 

sete cêntimos).   

Resultados Correntes de €10.368.655,30 (dez milhões, trezentos e sessenta e oito mil, seiscentos e 

cinquenta e cinco euros e trinta cêntimos).   

Resultado Líquido do Exercício de €10.835.798,23 (dez milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, setecentos 

e noventa e oito euros e vinte e três cêntimos).  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea 

i) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por maioria, com os votos 

contra dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira:  

a) Aprovar os documentos de prestação de contas consolidadas de 2019; 

b) Remete-los à Assembleia Municipal para apreciação e votação; 

c) Solicitar que a deliberação da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos do exigido pela alínea l) do n.º 2 do artigo 25.º do anexo I à Lei 75/2013, de 

12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Ponto 1 (ASS. 359/20) - Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do exercício de 2019 do 

Grupo Autárquico do Município de Leiria 

O documento da Prestação de Contas vem-nos dizer que em 2019 o Grupo Autárquico do Município de Leiria 

teve: 

1) Receitas correntes de €81.924.556,60 (€87.410.547,82 em 2018) e Receitas de capital de €5.048.887,33 

(€6.729.578,80 em 2018);  

2) Despesas correntes de €56.423.940,24 (€51.743.146,10 em 2018) e Despesas de capital €39.838.701,02 

(€33.517.697,83 em 2018); 

3) Saldo da gerência anterior de €63.021.726,95 (€50.443.422,74 em 2018) e Saldo para a gerência seguinte de 

€58.123.356,54 (€63.021.726,95 em 2018); 

4) Resultado Líquido do Exercício de €10.835.798,23 (€16.371.054,87 em 2018).  

Face aos resultados apresentados fica demonstrada a sistemática má gestão municipal e o excesso de carga 

fiscal. 

Não aceitamos que o Município continue a não reduzir o IRS, o preço da água e do saneamento. 

Na Câmara Municipal e na Assembleia Municipal os autarcas do PSD têm proposto o alívio da carga fiscal. 

Essa redução da carga fiscal em nada dificultaria a gestão municipal, como demonstra esta prestação de contas. 

Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que apesar de este resultado líquido de 10.83M€, este resulta de 

obras, sistematicamente, adiadas como por exemplo a requalificação da Avenida Heróis de Angola e percurso Polis, 

construção do Pavilhão Multiusos, dos Parques Empresariais de Monte Redondo, Santa Catarina da Serra e da 

Maceira, bem como do adiamento da conclusão do Centro Escolar de Marrazes. 

Assim, tendo em conta as razões apresentadas e pelo que temos vindo a defender ao longos dos anos, para 

uma gestão mais eficiente do município, mais amiga das famílias e das empresas, manifestamos a nossa 

discordância como a Câmara Municipal de Leiria está a ser gerida pela maioria PS, adiando ao longo dos anos obras 

e projetos estruturais e obrigando os munícipes a pagar impostos e taxas muito acima do que é sustentável. 

Pelo exposto, os Vereadores do PSD apresentam a presente declaração de voto contra, designadamente, 
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para os efeitos do n.º 2 do artigo 35.º do CPA. 

Leiria, 30 de abril de 2020 

Os Vereadores do PSD, 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira 

Ana Silveira». 

  

Ponto 2 - Atribuição do Auxílios do Município de Leiria - Apoio Extraordinário às 

Instituições - COVID 19 

DLB N.º 360/20:  

No âmbito da adoção de medidas extraordinárias de resposta à atual situação de emergência, a Câmara Municipal 

deliberou aprovar, em reunião extraordinária de 17 de março de 2020, deliberação n.º 262/20, um conjunto de 

medidas de apoio de carácter financeiro em desenvolvimento das atribuições do Município relativas à saúde, ação 

social e promoção do desenvolvimento, fixadas nas alíneas g), h) e m) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, alterada, sem prejuízo de realização de todos os procedimentos legais que à 

implementação das mesmas caiba.  

Foram também aprovadas, em sede de reunião de 14 de abril do ano em curso, as normas e critérios 

subjacentes à atribuição de apoio de caráter extraordinário a instituições e entidades sem fins lucrativos, que 

prossigam fins de interesse público municipal. 

Neste contexto, com o objetivo de minimizar o impacto que a atual situação epidemiológica está a provocar 

no tecido associativo municipal e sendo certo que o Município está ciente das reais dificuldades que as coletividades 

mais vulneráveis enfrentam na prossecução dos seus objetivos estatutários, foram objeto de análise cada uma das 

candidaturas apresentadas pelas Associações de escopo cultural, desportivo, educativo, juvenil e social, as quais se 

encontram devidamente identificadas nos quadros infra.  

Após análise das candidaturas apresentadas, não foram considerados os processos que não reuniram as 

condições de admissão supracitadas, de acordo com as normas e critérios do Apoio Extraordinário às Instituições - 

COVID 19 aprovados em reunião de 14 de abril do ano em curso.  

Considerando: 

i) Que a tipologia das atividades elencadas são fruto do dinamismo e da proatividade das coletividades e 

constituem uma força motriz para a sua subsistência no plano associativo municipal, procedeu-se à análise 

das candidaturas submetidas, tendo em atenção o notável papel desempenhado pelas entidades, abaixo 

assinaladas e, bem assim, os valores de apoios financeiros já atribuídos, pelo Município, em anteriores 

edições; 

ii) Que as coletividades são entidades parceiras do Município que congregam as sinergias e as aspirações 

populares em prol da promoção, valorização e divulgação de projetos e ações em áreas de interesse 

municipal; 

iii) Que o movimento associativo concelhio constitui o expoente máximo de dinamismo das forças vivas locais em 

prol da causa pública e assume primordial importância, enquanto estrutura cívica de participação e 

intervenção dos cidadãos na vida da comunidade, por contribuir para a promoção cultural, educativa, 

desportiva e social do concelho; 

Propõe-se a atribuição dos apoios financeiros constantes do quadro infra, com recurso, para o efeito, às verbas 

previstas no Plano para o Ano de 2020, as quais foram objeto das propostas de cabimento e compromissos 

assinalados nos quadros infra: 

I. APOIO EXTRAORDINÁRIO À ÁREA SOCIAL – A3011 

Entidade Freguesia 
Apoio 

Total 
NIF 

Nº 

Prop

osta 

Compromi

sso 
OBM 

CASBI - Centro de Convívio e Apoio Social 

Bidoeirense 

Bidoeira de 

Cima 
1.700,00€ 

503 853 

020 
1683 1561 

55.20 A 

54 

VIDA PLENA - Associação de Solidariedade 

Social de Leiria 

União de 

Freguesias de 

Leiria, Pousos, 

2.420,00€ 
506 425 

347 
1684 1562 

55.20 A 

55 
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II. APOIO EXTRAORDINÁRIO À CULTURA A3007 

Barreira e 

Cortes 

APPC - Associação Portuguesa de 

Paralisia Cerebral de Leiria 

União de 

Freguesias de 

Marrazes e 

Barosa 

2.873,07€ 
506 636 

666 
1685 1563 

55.20 A 

56 

APPDA - Associação para as 

Perturbações do Desenvolvimento e 
Autismo de Leiria 

União de 

Freguesias de 

Leiria, Pousos, 
Barreira e 

Cortes 

2.979,20€ 
509 232 

582 
1687 1564 

55.20 A 

57 

CASA – Centro de Apoio Social da 

Azoia 

União de 

Freguesias de 

Parceiros e 

Azoia 

2.000,00€ 
504 694 

324 
1688 1565 

55.20 A 

58 

OSPCML – Associação 

União de 

Freguesias de 

Leiria, Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

2.701,42€ 
504 598 

651 
1689 1566 

55.20 A 

59 

Associação de Solidariedade Leiria 

União de 

Freguesias de 

Leiria, Pousos, 
Barreira e 

Cortes 

2.000,00€ 
503 962 

074 
1690 1567 

55.20 A 

60 

SAMP - Sociedade Artística Musical 

dos Pousos 

União de 

Freguesias de 

Leiria, Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

6.499,00€ 
501 135 

774 
1691 1568 

55.20 A 

61 

 Subtotal 
23.172,69

€ 

 

 
   

Entidade Freguesia 
Apoio 

Total 
NIF 

Nº 

Prop

osta 

Compromi

sso 
OBM 

Associação de Jazz de Leiria 

U.F.Leiria, 

Pousos,Barreira 

e Cortes 

1.333,33€ 
509 990 

916 
1692 1569 88.20A78 

Associação Leirena da Cultura - 

Leirena Teatro 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
3.001,67€ 

509 909 

760 
1693 1570 88.20A78 

Associação Desportiva e Recreativa 

de Barreiros 
Amor 988,00€ 

500 788 

030 
1694 1571 88.20A78 

Associação Manipulartes 
U.F. Marrazes e 

Barosa 
800,00€ 

513 524 

290 
1695 1572 88.20A78 

Associação das Filarmónicas do 

Concelho de Leiria 

U.F.Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 
Cortes 

2.626,67€ 
502 877 

650 
1696 1573 88.20A78 

Conservatório Internacional de Ballet 
e Dança Annarella Sanchez – 

Associação de Dança 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
2.000,00€ 

515 751 

340 
1698 1636 88.20A78 

CCER Mais- Cooperativa para a 

Criação e Promoção Cultural, 

Educacional, Marketing e 

Intervenção Social 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
2.333,33€ 

507 375 

564 
1699 1575 88.20A78 

Instituto de Jovens Músicos Caranguejeira 2.000,00€ 
509 862 

004 
1700 1576 88.20A78 

Yellow Vanguard – Associação 
U.F. Marrazes e 

Barosa 
2.000,00€ 

513 637 

109 
1701 1577 88.20A78 

Grupo Desportivo e Recreativo de 
Parceiros 

U.F.Leiria, 

Pousos, 
Barreira e 

Cortes 

988,00€ 
501 258 

620 
1702 1578 88.20A78 

Grupo de Danças e Cantares de S. 

Romão 

U.F.Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

800,00€ 
503 699 

705 
1703 1579 88.20A78 

Grupo Coral Adesbachorus 
(Associação de Desenvolvimento e 

Bem-Estar da Barreira 

U.F.Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

1.100,00€ 
504 202 

340 
1704 1580 88.20A78 
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III. APOIO EXTRAORDINÁRIO AO DESPORTO A3010 
 

Entidade Desportiva Freguesia 
Apoio 

Total 
NIF 

Nº 

Prop

osta 

Nº 

Comprom

isso 

OBM 

Associação Desportiva e Recreativa 

dos Barreiros 

Amor 

3 094,47€ 
500 788 

030 
1712 1589 

0113.20 

A146 

Grupo Desportivo, Recreativo e 

Cultural "Unidos"                                                    

de Casal dos Claros e Coucinheira 

3 231,20€ 
501 404 

686 
1713 1590 

0113.20 

A147 

Grupo Alegre e Unido Bajouca Bajouca 1 943,29€ 
500 870 

918 
1714 1591 

0113.20 

A148 

Associação Desportiva Cultural e                                              

Recreativa Bairro dos Anjos 

U.F. Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 
Cortes 

4 403,33€ 
501 474 

463 
1715 1592 

0113.20 

A149 

Associação Desportiva Recreativa                                                              

e Cultural Vidigalense 
1 161,00€ 

501 202 

730 
1716 1593 

0113.20 

A150 

Casa do Benfica Leiria 1 175,49€ 
502 407 

905 
1717 1594 

0113.20 

A151 

Centro Internacional de Ténis de 

Leiria 
3 126,89€ 

503 393 

380 
1718 1595 

0113.20 

A152 

Clube Cultural e Desportivo Corvos 

do Lis 
1 927,60€ 

510 365 

540 
1719 1596 

0113.20 

A153 

Clube Escola de Ténis de Leiria 2 193,89€ 
502 383 

232 
1720 1597 

0113.20 

A154 

Costifoot - Associação Academia                                    
Desportiva e Cultural 

1 023,00€ 
514 506 

083 
1721 1598 

0113.20 
A155 

Grupo Recreativo Amigos da Paz 3 406,36€ 
501 090 

878 
1722 1599 

0113.20 
A156 

Juventude Desportiva do Lis 5 618,62€ 
501 665 

072 
1723 1600 

0113.20 

A157 

Juventude Vidigalense 4 350,72€ 
503 116 

220 
1724 1601 

0113.20 

A158 

União Desportiva de Leiria 3 244,53€ 
500 291 

985 
1725 1602 

0113.20 

A159 

Associação Cultural e Recreativa da 

Maceirinha 

Maceira 

3 935,20€ 
501 749 

365 
1726 1603 

0113.20 

A160 

Centro Popular e Recreativo A-do-

Barbas 
745,39 € 

501 510 

087 
1727 1604 

0113.20 

A161 

Centro Popular e Recreativo da 

Pocariça 
2 027,67€ 

501 643 

966 
1728 1605 

0113.20 

A162 

Atlético Clube da Sismaria 

U.F. Marrazes 

e Barosa 

3 884,95€ 
501 219 

471 
1729 1606 

0113.20 

A163 

Ginásio Club Acrotumb de Leiria 2 079,64€ 
508 275 

369 
1730 1607 

0113.20 

A164 

Sport Clube Leiria e Marrazes 4 475,41€ 
501 395 

970 
1731 1608 

0113.20 

A165 

Núcleo de Desportos Motorizados de 

Leiria 
Milagres 1 226,10€ 

501 794 

484 
1732 1609 

0113.20 

A166 

O Nariz- Teatro de Grupo 

U.F.Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

3.033,33€ 
503 740 

020 
1705 1581 88.20A78 

Rancho Típico da Boavista 

U.F. Santa 

Eufémia e 

Boavista 

833,33€ 
505 241 

595 
1706 1582 88.20A78 

Sociedade Artística e Musical 
Cortesense 

U.F.Leiria, 

Pousos, 
Barreira e 

Cortes 

1.720,00€ 
501 595 

287 
1707 1583 88.20A78 

Sociedade Filarmónica Nossa 

Senhora da Piedade de Monte 

Redondo 

U.F. Monte 

Redondo e 

Carreira 

1.720,00€ 
501 758 

224 
1708 1584 88.20A78 

Sociedade Filarmónica do Sagrado 

Coração de Jesus e Maria de Chãs 

Regueira de 

Pontes 
1.720,00€ 

501 655 

280 
1709 1585 88.20A78 

SAMB – Sociedade Artística e 

Musical da Bajouca 
Bajouca 1.720,00€ 

506 559 

858 
1710 1586 88.20A78 

TASE – Teatro de Animação de Santa 

Eufémia 

U.F. Santa 

Eufémia e 

Boavista 

800,00€ 
507 132 

041 
1711 1587 88.20A78 

 Subtotal 31.517,66€ 
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Motor Clube 

U.F. Monte 

Redondo e 

Carreira 

1 764,13€ 
501 763 

236 
1733 1610 

0113.20 
A167 

Escola Ginástica de Formação 

Acrobática 

U.F. Souto da 

Carpalhosa e 

Ortigosa 

1 207,97€ 
513 488 

251 
1734 1611 

0113.20 

A168 

Grupo Desportivo e Recreativo da 

Boavista 

U.F. Santa 

Eufémia e Boa 

Vista 

3 047,13€ 
502 046 

260 
1736 1612 

0113.20 

A169 

l Total 64.293,99€ 
    

 
IV. APOIO EXTRAORDINÁRIO À EDUCAÇÃO A3006 

 

Entidade 

 

Freguesia 
Apoio 

Total 
NIF 

Nº 

Propos

ta 

Compro

misso 
OBM 

Associação de Pais e Encarregados 

de Educação da Escola da Sismaria 

da Gândara 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
1.100,00€ 

50315897

6 
1737 1635 32.20A1 

Associação de Pais e Encarregados 

de Educação da escola EB 1 e 

Jardim de Infância dos Capuchos 

U.F. Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

1.400,00€ 
50485578

6 
1738 1613 32.20A2 

Associação de Pais e Encarregados 

de Educação da Escola N 1 do CEB 

de Leiria 

U.F. Leiria, 

Pousos, 
Barreira e 

Cortes 

1.100,00€ 
50553707

9 
1739 1614 32.20A3 

Associação para o Desenvolvimento 

Social da Loureira 

U. F. Santa 

Catarina da 

Serra e 

Chainça 

1.400,00€ 
50415656

0 
1740 1615 32.20A4 

APEQA Associação de Pais da Escola 

da Quinta do Alçada 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
1.400,00€ 

50566622

7 
1741 1616 32.20A5 

Juventude Desportiva do Lis 

U.F. Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

800,00€ 
50166507

2 
1742 1617 32.20A6 

Associação de Pais e Encarregados 

de Educação da Escola Básica nº 2 

de Marrazes 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
1.400,00€ 

50161411

7 
1743 1618 32.20A7 

Associação de Pais de Parceiros 
U.F Parceiros e 

Azoia 
2.000,00€ 

50522350

3 
1744 1619 32.20A8 

Associação Promoção Social Chainça 

U. F. Santa 

Catarina da 
Serra e 

Chainça 

800,00€ 
50096919

1 
1745 1620 32.20A9 

AMITEI-Associação Solidariedade 

Social de Marrazes 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
1.100,00€ 

50099097

2 
1746 1621 32.20A10 

APEEGO-Associação de Pais e 

Encarregados de Educação da 

Escola Gândara dos Olivais 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
1.100,00€ 

50586152

6 
1747 1622 32.20A11 

APECP - Associação de Pais E 

Encarregados De Educação Da 

Escola Das Courelas - Pousos 

U.F. Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

1.100,00€ 
50595873

2 
1748 1623 32.20A12 

Associação de Pais e Encarregados 

de Educação do Agrupamento de 

Escolas de Maceira 

Freguesia de 

Maceira 
2.000,00€ 

50334474

5 
1749 1624 32.20A13 

Associação de Pais e Encarregados 

de Educação da Escola Básica dos 

Marinheiros 

U.F. Marrazes e 

Barosa 
1.000,00€ 

50589485

8 
1750 1625 32.20A14 

APEB- Associação de Pais e 

Encarregados de Educação 

Educação do Jardim de Infância e 

1ºCiclo da Bouça 

U.F. Colmeias e 

Memória 
1.100,00€ 

51305335

2 
1751 1626 32.20A15 

Sub-Total 18.900,00€ 

 
V. APOIO EXTRAORDINÁRIO À JUVENTUDE A3010 
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Entidade Freguesia 
Apoio 

Total 
NIF 

Nº 

Prop

osta 

Nº 

Comprom

isso 

OBM 

Associação Cultural Desportiva 

Promotora da Praia do Pedrogão 
Coimbrão 814,63€ 502 032 618 1752 1627 

0121.20A2

8 

Associação Potencial Humano 

U.F. Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

886,89€ 514 530 316 1753 1628 
0121.20A2

9 

ASL - Ass. Solidariedade de Leiria 689,11€ 503 962 074 1754 1629 
0121.20A3

0 

CNE Junta Regional 1178 940,49€ 500 972 052 1755 1630 
0121.20A3

1 

Escola das Emoções 676,34€ 513 109 510 1756 1631 
0121.20A3

2 

FAJDL -Federação Associações 

Juvenis - Distrito de Leiria 
731,93€ 505 000 164 1757 1632 

0121.20A3

3 

Tum' Acanénica-Tuna Mista da 

ESECS de IPLeiria 
563,60€ 513 403 680 1758 1633 

0121.20A3

4 

 
Sub-Total 

5.302,99 
€     

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea o) do n.º 1 

do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, deliberou por unanimidade atribuir os 

apoios financeiros propostos, na informação supra, perfazendo um total de €142.354,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 3 - Atribuição de Apoio às Freguesias e Uniões das Freguesias do Concelho 

de Leiria – Apoio para despesas Corrente e de Capital - Alteração 

DLB N.º 361/20:  

Considerando que:  

i) A Assembleia Municipal, em sua sessão de 07 de fevereiro de 2020, aprovou o Regulamento Municipal de 

Atribuição de Apoio às Freguesias e Uniões das Freguesias do Concelho de Leiria; 

ii) Devido à situação excecional que se vive no momento atual e a proliferação de casos registados de contágio 

de COVID-19 que exige o cancelamento de eventos e atividades programadas pelas Freguesias/Uniões das 

Freguesias; 

iii) Após a aprovação do referido apoio algumas Freguesias/Uniões das Freguesias se pronunciaram sobre a 

impossibilidade de realizar as candidaturas aprovadas pelo executivo na reunião de 17 de março; 

iv) Com o intuito de não comprometer o plano de atividades e o orçamento de 2020 das Freguesias/Uniões das 

Freguesias, que dispõem de atribuições na promoção e salvaguarda dos interesses das respetivas 

populações, mantendo com estas uma especial relação privilegiada de proximidade e, ainda, em domínios 

bastante diversificados, conforme resulta do n.º 2 do artigo 7.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, foram registadas e analisadas as respetivas candidaturas alteradas para 

apoio a atividades correntes, conforme mapa resumo (anexo1), cumprindo as disposições constantes do 

Regulamento. 

Desta forma, são utilizadas para este efeito, as verbas previstas no Plano para 2020, e que foram objeto das 

propostas de cabimento e compromissos assinalados no quadro infra: 

Apoio às Freguesias – 2020 

Freguesia 
Registo 

SIDAM 

CORRENTE 

(valor) 
Cabimento Compromisso 

Caranguejeira 
13128/20 

13546/20 
21 062,06€ 1247 896 

Freguesia 
Registo 

SIDAM 

Capital 

(valor) 
Cabimento Compromisso 

Bajouca 13251/20 70 290,64€ 1249 887 

 

Os apoios anteriormente referidos enquadram-se nos termos regularmente estabelecidos para a sua 

concessão. 

Assim, nos termos e fundamentos aduzidos, para efeitos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º 
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do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Senhor Presidente propõe que a Câmara Municipal de Leiria 

submeta este assunto à Assembleia Municipal de Leiria, para que, nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º 

do referido anexo ao diploma legal, delibere apoiar candidaturas agora alteradas das Freguesias/Uniões das 

Freguesias, nos termos e condições anteriormente apresentadas. 

Mais propõe que seja solicitado à Assembleia Municipal de Leiria que a deliberação a tomar seja aprovada 

em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 

57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta apresentada, ao abrigo do 

disposto na alínea ccc) n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por 

unanimidade:  

a) Propor à Assembleia Municipal de Leiria que, no uso da competência que lhe está cometida na alínea j) do 

n.º 1 do artigo 25.º do referido anexo ao diploma legal, delibere apoiar as candidaturas agora alteradas das 

Freguesias/Uniões das Freguesias, nos termos e fundamentos anteriormente expostos e de acordo com o 

constante nos quadros ora apresentados. 

b) Solicitar à Assembleia Municipal de Leiria que a deliberação a tomar seja aprovada em minuta, para produzir 

efeitos imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 4 - Programa “LEIRIA ALIMENTA”; Ratificação de despacho 

DLB N.º 381/20:  

Presente o despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 27 de abril de 

2020, que constitui o anexo à presente ata e dela faz parte integrante, em virtude de ser urgente a tomada de 

decisão em relação à criação do Programa “LEIRIA ALIMENTA”, e por não ter sido possível ao executivo municipal 

reunir extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito à ratificação da Câmara Municipal de Leiria, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo 

disposto no n.º 3 do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

deliberou por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido 

a 27 de abril de 2020, com o fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A300202 DIVISÃO FINANCEIRA 

Ponto 5 - Pagamentos 

DLB N.º 362/20:  

Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente ata e que dela faz parte integrante 

(Anexo 362/20). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal e pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal no período compreendido entre o período de 7 e 22 

de abril de 2020, correspondente às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.º 142 e 143 Ordens de Pagamento de 

Faturas n.º 2389, 2488, 2502, 2519, 2527, 2528, 2537, 2539, 2572, 2580, 2654 a 2725, 2727 a 2728, 2730 a 

2856, 2858, 2860 a 2894, 2896 a 2903, 2905 a 2939, 2941 a 2950, 2952 a 2957, 2959 a 2979, 2981 a 3012, 

3014 a 3019, 3021 a 3031, 3033, 3035, 3037, 3039, 3041 no valor de €2.229.823,35. 

A Senhora Vereadora Ana Silveira pediu esclarecimentos de diversas ordens de pagamento, 

nomeadamente a n.º 2680, 2656 e consequentemente questionou qual era o vínculo/relação existente das 

senhoras envolvidas com a Câmara Municipal, relacionadas com o projeto Leirinadar e com o projeto Fruta Escolar, 

para acompanhar as crianças, e com a falta de pagamento da taxa de portagens, em Ílhavo, pela Sr.ª Celeste 

Afonso. 

12/20,2 - 13-11-2020



495 (10) 
 

CMLeiria/Ata n.º 12/20, de 30 de abril 

 

Mais questionou em que ponto se encontravam as negociações entre o Município e o Estado Português, no 

que dizia respeito à aquisição de uma parcela de terreno rústico junto à Prisão Escola, para a instalação do futuro 

parque de estacionamento, uma vez que já tinham o relatório de avaliação efetuado e a respetiva fatura. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que a avaliação existente já se encontrava caducada, 

pelo que se contratou novamente a mesma empresa, para proceder à atualização dessa avaliação, daí a fatura 

existente. O objetivo era reabrir o dossier para que chegasse a um fim do agrado do Município, acreditando que 

dentro de algumas semanas pudesse haver evolução neste dossier. 

Mais esclareceu que a Sr.ª Celeste Afonso era responsável pela candidatura de Leiria à cidade criativa da 

música, pelo que estava a desenvolver atividades, tendo-se deslocado a Ílhavo ao serviço do Município. Informou 

que a Senhora em questão era funcionária do Ministério da Educação, e estava mobilidade a apoiar na Divisão da 

Cultura. 

A Senhora Vereadora Anabela Graça respondeu que se trata de uma situação da prestação de serviços 

para acompanhamento dos programas Leirinadar e Fruta Escolar, por parte de uma assistente operacional que já 

no ano anterior participou, dando apoio às crianças nos balneários e também na distribuição da fruta tratando-se 

apenas de um serviço de acompanhamento prestado. 

A Vereadora Anabela Graça esclareceu que relativamente à reunião em Ílhavo, promovida pela Direção 

Geral da Cultura, para a apresentação de um projeto a uma candidatura no âmbito da Arte Xávega para a Praia do 

Pedrógão. A Dra. Celeste Afonso esteve presente em substituição da Vereadora da Educação e Cultura para ouvir e 

perceber as potencialidades dessa mesma candidatura. 

  

Ponto 6 - Resumos de tesouraria 

DLB N.º 363/20:  

Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 22 de abril de 2020, apresentando um Total de Disponibilidades 

de €45.147.479,45, sendo de Operações Orçamentais €43.222.782,73 e de Operações de Tesouraria 

€1.924.696,72, apenso à presente ata e que dela faz parte integrante (Anexo 363/20). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

  

Ponto 7 - Autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 

DLB N.º 369/20:  

Considerando que: 

i) Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos 

e dos Pagamentos em Atraso), a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma 

jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos 

de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita a 

autorização prévia da Assembleia Municipal, quando envolvam entidades da administração local; 

ii) Em sessão ordinária de 30 de novembro de 2018 com continuação em 03 de dezembro de 2018, a 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de outubro de 2018, aquando da aprovação 

dos Documentos Previsionais para 2019 emitiu autorização prévia genérica favorável à assunção de 

compromissos plurianuais, nos seguintes casos:  

a. Resultem de projetos ou ações constantes das Opções do Plano;  

b. Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58 (noventa e nove mil, setecentos e 

cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos) em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.  

Assim, em cumprimento daquela obrigatoriedade, e para conhecimento, propõe-se que a Câmara Municipal 

submeta à Assembleia Municipal as listagens, constantes do anexo à presente deliberação, com os compromissos 

plurianuais assumidos no âmbito das despesas que tramitam via Divisão da Contratação Pública e ao abrigo da 

autorização prévia genérica concedida (Anexo 369/20). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), deliberou por 
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unanimidade submeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, as listagens dos compromissos plurianuais 

cujos respetivos procedimentos se iniciaram ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia 

Municipal aquando da aprovação dos Documentos Previsionais para 2019. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 8 - Processo n.º T - 57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE 

DIVERSOS ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 

40/2020/DICP - Autorização da realização da despesa e abertura do procedimento 

DLB N.º 364/20:  

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 23 de abril de 2020, com o seguinte conteúdo: 

Considerando a informação técnica do serviço requisitante do Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção (DIEM) na qual identifica a necessidade de celebrar um contrato de empreitada com vista à 

contratação da obra relativa ao Proc. T-57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS 

ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - código de CPV 45233200-1 Obras Diversas de Pavimentação, 

sustentada no facto de o Município não dispor de serviços, equipamentos e meios que possam assegurar esta 

necessidade; 

Propõe-se, nos termos de regra geral de escolha do procedimento e do valor máximo do benefício 

económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar, que seja desencadeado o 

procedimento de concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE) nos 

termos da alínea a) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), com contratação de prestações do 

mesmo tipo em diferentes procedimentos, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do CCP, nos termos 

abaixo expostos. 

Mais se propõe, a aprovação do projeto de execução, do plano de prevenção e de gestão de resíduos da construção 

e demolição da obra, elaborado nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, a dispensa do 

estudo de impacte ambiental, nos termos do disposto da legislação em vigor, de acordo com o artigo 1.º do 

Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, alterado, e a dispensa do estudo geológico e geotécnico, uma vez 

que os trabalhos a realizar consistem em intervenções superficiais em terrenos que já se encontram estabilizados, 

não mexendo com as características geomecânicas do solo. 

Do procedimento concursal: 

1. O contrato a celebrar encontra-se sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º 

da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada (LOPTC), não podendo entrar em execução, nos termos do artigo 45.º, 

n.º 4 da LOPTC. 

2. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo 

preço contratual não deverá exceder €2.781.498,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, compatibilização a 

satisfazer pela classificação orgânica e económica 02/07010401 – Plano 2020/I/109. 

Componente Valor 2020 Valor 2021 TOTAL 

Requalificação e beneficiação de 

diversos arruamentos no Concelho de 

Leiria 

€834.449,40 €1.947.048,60 €2.781.498,00 

NOTA: Acresce IVA à taxa legal em vigor. 

3. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, 

deliberada na sua sessão de 6 dezembro de 2019, com continuação em 9 de dezembro de 2019, aquando da 

aprovação dos documentos previsionais para 2020 e na aprovação da revisão, na sessão de 7 de Fevereiro de 

2020. 

4. Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º e do artigo 43.º, ambos do CCP, conjugados com a Portaria n.º 701-

H/2008, de 29 de julho, e com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

é da competência da Câmara Municipal a aprovação das peças do procedimento e do projeto de execução e dos 
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demais elementos que o acompanham, das quais se destaca: 

 Nos termos do artigo 46.º-A do CCP ficou previsto, nas peças do procedimento, a adjudicação por lotes; 

 Fixação do preço base em €2.781.498,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado pelo serviço 

requisitante com base em propostas anteriores de trabalhos da mesma natureza, tendo como suporte os 

custos médios unitários, resultantes de anteriores procedimentos para prestações do mesmo tipo, dividido da 

seguinte forma: 

i. Lote 1 - Requalificação e beneficiação de arruamentos nas freguesias de: Bajouca, Coimbrão e União das 

freguesias de Monte Redondo e Carreira, €928.700,00 (novecentos e vinte e oito mil e setecentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

ii. Lote 5 - Requalificação e beneficiação de arruamentos na freguesia de Maceira e União das freguesias de 

Parceiros e Azoia, €940.378,00 (novecentos e quarenta mil trezentos e setenta e oito euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor; 

iii. Lote 6 - Requalificação e beneficiação de arruamentos nas freguesias de: Arrabal e Caranguejeira e União 

das freguesias de Santa Catarina da Serra e Chainça, €912.420,00 (novecentos e doze mil quatrocentos 

e vinte euros), acrescido de IVA à taxa legal e vigor; 

 Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da avaliação 

do preço da proposta, enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar, uma vez que as peças do 

procedimento definem todos os restantes elementos de execução do contrato; 

 No caso de se verificar empate entre propostas, a diferenciação, para efeitos da sua hierarquização por mérito 

e subsequente adjudicação, efetuar-se-á por referência à avaliação do preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar, que resulte do cômputo do valor total proposto para  a execução dos 

trabalhos respeitantes:  

i. Lote 1: ao capítulo 5 - União das freguesias de Monte Redondo e Carreira, do mapa de quantidades de 

trabalho; 

ii. Lote 5: ao capítulo 3 - Freguesia de Maceira, do mapa de quantidades de trabalho; 

iii. Lote 6: ao capítulo 5 – União das freguesias de Santa Catarina da Serra e Chainça, do mapa de 

quantidades de trabalho; 

 Fixação de um prazo de execução da empreitada para cada um dos lotes em 300 dias; 

 A exigência de prestação de caução no valor de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem 

fundamentada para garantir o contrato a celebrar, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais assumidas com essa celebração; 

 Adoção do CPV 45233200-1 Obras Diversas de Pavimentação, e que os concorrentes sejam titulares de alvará 

com a 1.ª subcategoria da 2.ª categoria (vias de circulação rodoviária e aeródromos), e da classe 

correspondente ao valor da proposta. O concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, 

por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve anexar à proposta as 

declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações respetivas; 

 Adoção da seguinte fórmula de revisão de preços: F10 – Estradas 
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5. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 62.º do CCP. 

6. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e 

técnicos procedimentais, os seguintes elementos:  

A - Efetivos 

 Sucena Areia (Presidente) 

 Tânia Rasteiro (Vogal Efetivo) 

 Maria do Carmo Bandeira (Vogal Efetivo) 

B – Suplentes  
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 Renato Carvalho (Vogal Suplente) 

 Rui Santos (Vogal Suplente) 

 Cláudia Cardeira (Vogal Suplente) 

 Hélia Ribeirete (Vogal Suplente) 

Técnicos procedimentais: 

 Hélia Ribeirete 

 José Areia 

 Isabel Sampaio 

7. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos 

propostos, bem como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como 

não se encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os 

participantes no procedimento em causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de 

formação do contrato tiverem conhecimento da participação nele de operadores económicos relativamente aos 

quais possa existir um conflito de interesses, disso darão imediato conhecimento ao órgão competente da entidade 

adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento.  

8. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, propõe-se que seja delegada no júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento. 

9. Nos termos do exposto nos artigos 351.º e 352.º do CCP, aquando da execução dos trabalhos da presente 

empreitada (trabalhos preparatórios ou acessórios) não se torna necessário a constituição de quaisquer servidões 

administrativas, bem como, não se irá realizar qualquer expropriação de prédios de terceiros, já que se trata de 

bens domínio público, conforme indicado na proposta de contratação do serviço requisitante. 

10. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do CCP, o acompanhamento da execução do contrato será 

assegurado pelo Dirigente do Departamento de Infraestruturas e Manutenção 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º do 

CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea 

f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, e com o artigo 57.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de setembro.  

Mais se informa que a despesa relativa ao procedimento será satisfeita pela classificação orgânica e 

económica 02/07010401 – Plano 2020/I/109 e deu origem ao cabimento n.º 1651 para o lote 1, n.º 1656 para o 

lote 5 e n.º 1657 para o lote 6, emitidos em 28/04/2020. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante 

(DIEM) e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar os projetos de execução, constituídos por peças escritas e desenhadas e demais elementos que 

servem de base ao procedimento, os quais integram todos os elementos de solução das obras a realizar que 

se encontram conforme preconizado nos termos do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

bem como o disposto na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, como legislação complementar; 

b) Aprovar os planos de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição das obras, dispensar o 

estudo geológico geotécnico uma vez que os trabalhos a realizar consistem em intervenções superficiais em 

terrenos que já se encontram estabilizados, não mexendo nas características geomecânicas do solo, e 

dispensar o estudo do impacto ambiental, nos termos do disposto da legislação em vigor, de acordo com o 

Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro, alterado;  

c) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do CCP, com vista à contratação, 

por lotes, da requalificação e beneficiação de diversos arruamentos no Concelho de Leiria, nos termos acima 

expostos; 

d) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, alterado; 

e) Aprovar as peças do procedimento em anexo (a minuta do anúncio do procedimento, o programa do 

concurso, e o caderno de encargos), de acordo com alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, e do n.º 2 do artigo 40.º do CCP; 
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f) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 6, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do 

CCP; 

g) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no 

ponto 8; 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

A300205 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Ponto 9 - Voto de pesar a Isabel Maria Dias Gaspar 

DLB N.º 365/20:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de 

profundo pesar à Senhora Isabel Maria Dias Gaspar, trabalhadora desta Câmara Municipal, pelo falecimento de sua 

mãe, Senhora Isilda Dias Guilherme. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de 

profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 10 - Voto de pesar a Albertina Elisa Ferraz Oliveira Ramos 

DLB N.º 366/20:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de 

profundo pesar à Senhora Albertina Elisa Ferraz Oliveira Ramos, trabalhadora desta Câmara Municipal, pelo 

falecimento de sua mãe, Senhora Maria de Lurdes Pimenta Ferraz. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de 

profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 11 - Voto de pesar a familiares/herdeiros do trabalhador José Luís Câmara 

Antunes 

DLB N.º 367/20:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de 

profundo pesar aos familiares/herdeiros, pelo falecimento do Senhor José Luís Câmara Antunes, trabalhador do 

mapa de pessoal desta Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de 

profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 12 - Procedimento concursal comum de recrutamento referência 

PCCR.005/2020 – Retificação de deliberação 

DLB N.º 368/20:  

Considerando que: 

Na sequência de proposta apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria datada de 3 

de março de 2020, a Câmara Municipal, na sua reunião de 9 de março, deliberou por unanimidade aprovar o 

recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos no mapa de pessoal, a que 

corresponde a carreira e categoria de assistente operacional, e diversas áreas de atividade, a ocorrer por via de 

procedimentos concursais; 

Um dos recrutamentos autorizados foi por via do procedimento concursal comum de recrutamento tendo em 

vista a ocupação, por tempo indeterminado, de 02 postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria (Referência PCCR.005/2020), a que corresponde a carreira e categoria de Assistente 
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Operacional, e a área de atividade de Condutor de Máquinas Pesadas, Veículos Especiais e Viaturas Ligeiras; 

Verificou-se porém que dos dois postos de trabalho previstos e não ocupados do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria aprovado para 2020, em 03 de março de 2020, data da deliberação da Câmara 

Municipal que autorizou a abertura do procedimento, e tendo em conta a execução do mapa de pessoal àquela 

data, um dos postos de trabalho já estava ocupado, por via da consolidação da mobilidade interna de um 

trabalhador, que celebrou contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o Município de 

Leiria com efeitos ao dia 1 de fevereiro de 2020; 

Na sequência da situação descrita nos parágrafos que antecedem, torna-se inviável o recrutamento de 2 

trabalhadores por via do procedimento concursal referência PCCR.005/2020, sendo apenas possível o recrutamento 

de um trabalhador. 

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, e no uso das competências que lhe são conferidas pelo 

n.º 1 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, conjugada com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e ao abrigo do artigo 

173.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 

deliberou por unanimidade, alterar a sua deliberação proferida na reunião de 09 de março de 2020, e autorizar 

o recrutamento de um trabalhador por via do procedimento concursal comum de recrutamento referência 

PCCR.005/2020, a que corresponde a carreira e categoria de Assistente Operacional, e a área de atividade de 

Condutor de Máquinas Pesadas, Veículos Especiais e Viaturas Ligeiras, mantendo-se as restantes injunções 

inerentes ao procedimento concursal aprovadas pela deliberação de 09 de março de 2020.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 13 - Projeto de Regulamento do Fundo de Emergência Social 

DLB N.º 370/20:  

Presente, pela Senhora Vereadora Ana Valentim, um projeto de Regulamento do Fundo Municipal de Emergência 

Social que se passa a transcrever: 

Projeto de Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social 

Nota Justificativa 

O Município de Leiria tem vindo a implementar com a Rede Social, de forma concertada e articulada, 

diversos programas no sentido de atuar sobre os fenómenos de pobreza e exclusão nas suas múltiplas vertentes, 

visando proporcionar aos seus munícipes, melhores condições de vida e igualdade de oportunidades, para que lhes 

seja possível realizar uma cidadania plena; 

Atendendo às dificuldades socioeconómicas sentidas por algumas famílias, redução de rendimentos, o grau 

de envelhecimento no concelho e os diversos fenómenos que têm assolado a região e o país, torna-se necessário e 

inadiável uma intervenção célere junto das pessoas mais vulneráveis; 

Por outro lado, importa também proteger todos aqueles não se encontrando em particular situação de 

vulnerabilidade social, se vejam confrontados com algum tipo de conjuntura que interfira negativamente no seu 

contexto social, familiar e económico. 

Com o propósito de minimizar os efeitos negativos da situação descrita surge a necessidade de 

implementação do Fundo Municipal de Emergência Social, o qual tem como objetivo a definição e implementação 

de regras e de critérios para a prestação de apoio financeiro, de caráter urgente e inadiável, a agregados familiares 

e a pessoas isoladas, que vivam em situação económico-social de emergência, criando-se assim, mais um 

instrumento de realização das atribuições do Município no domínio do desenvolvimento social. 

Nos termos do disposto na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, os municípios dispõem de atribuições no domínio da ação social. 

Por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião de 31 de março de 2020, foi 

determinado dar início ao procedimento administrativo para a elaboração do Regulamento do Fundo Municipal de 

Emergência Social, tendo a sua publicitação observado os termos previstos no n.º 1 do artigo 98.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

Assim, depois de decorrido o prazo para a constituição de interessados e a apresentação de contributos por 
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parte destes, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 7, e 241.º, ambos da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), conjugados com o preceituado na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente projeto de regulamento, o qual irá ser objeto de consulta 

pública, ao abrigo do disposto no artigo 101.º do CPA, por um período de trinta dias contados da sua publicação. 

O presente regulamento será posteriormente levado a aprovação da Assembleia Municipal de Leiria, no 

âmbito das suas competências em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.   

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece as condições de acesso ao Fundo Municipal de Emergência Social, adiante 

designado por FES - Leiria. 

2. Podem aceder ao FES – Leiria os agregados familiares ou pessoas isoladas, de nacionalidade portuguesa ou, 

sendo cidadãos estrangeiros, que possuam título de autorização de permanência em Portugal ou que se 

encontrem em processo de legalização, residentes na área geográfica do concelho de Leiria há dois ou mais 

anos em regime de permanência, e que se encontrem em situação de vulnerabilidade social e em contextos 

sócio económicos precários. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem, ainda, recorrer ao FES – Leiria, as Instituições 

Particulares de Solidariedade Social e outras Associações sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades no 

concelho de Leiria. 

4. A concessão de apoios no âmbito do FES - Leiria é realizada em permanente articulação com o Instituto de 

Segurança Social, IP, as instituições que integrem a Rede Social e as Comissões Sociais de Freguesia, de modo 

a garantir a inexistência de duplicação de respostas. 

5. O presente programa pretende complementar os programas de apoio já existentes no Município de Leiria. 

Artigo 2.º 

Princípios 

A atribuição do apoio, nos termos previstos no presente regulamento, rege-se pelos princípios da igualdade, da 

imparcialidade e da transparência, todos eles orientadores da atividade administrativa. 

Artigo 3.º 

Objetivo do Apoio 

1. Os apoios previstos no FES – Leiria são de natureza financeira e têm como objetivo suprir ou minorar 

necessidades prementes, devidamente fundamentadas e documentadas nas seguintes áreas: 

a) Apoio alimentar; 

b) Saúde; 

c) Habitação; 

d) Outras áreas, consideradas essenciais. 

2. A atribuição dos apoios previstos no presente regulamento estão limitadas à dotação orçamental aprovada 

para o efeito. 

Artigo 4.º 

Definições 

1. Para efeitos do presente regulamento considera-se: 

a) Agregado familiar – o conjunto de indivíduos que vivam em economia comum, por força do casamento, 

união de facto e adoção ou que entre eles, exista um laço de parentesco ou afinidade; 

b) Dependentes - os elementos do agregado familiar sem rendimentos, que constem na declaração de IRS, e 

que se encontrem a estudar ou possuam comprovadamente qualquer tipo de incapacidade permanente ou 

sejam considerados inaptos para o trabalho; 

c) Rendimento Mensal Ilíquido - o quantitativo que resulta dos rendimentos mensais ilíquidos auferidos por 

todos os elementos do agregado familiar, que compreende os salários ilíquidos, bem como o valor de 

quaisquer pensões, inclusive de alimentos e os provenientes de outras fontes de rendimento, com exceção 

do abono de família e das prestações complementares; 
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d) Despesas mensais dedutíveis – contribuições no âmbito da taxa social única e IRS relativas aos 

rendimentos por trabalho, despesas de caráter permanente, designadamente renda de casa, empréstimo 

bancário para aquisição ou construção de habitação própria, água, luz, gás e despesas fixas de saúde; 

e) Rendimento Mensal Líquido – o diferencial obtido entre o rendimento mensal ilíquido e as despesas 

mensais dedutíveis; 

f) Rendimento mensal per capita – o quantitativo que resulta da divisão do número de elementos que 

compõem o agregado familiar pelo valor do rendimento mensal bruto, após dedução dos impostos e 

contribuições pagos e despesas dedutíveis;  

g) Indexante dos apoios sociais (IAS) – Constitui o referencial determinante da fixação, calculo e atualização 

dos apoios e outras despesas e das receitas da administração central do Estado, das Regiões Autónomas e 

das Autarquias Locais, qualquer que seja a sua natureza, previstos em atos legislativos ou 

regulamentares. 

Capitulo II 

Atribuição dos Apoios 

Artigo 5.º 

Regime de atribuição do Apoio 

A atribuição dos apoios no âmbito do Fundo Municipal de Emergência Social efetiva-se na sequência da apreciação 

dos pedidos apresentados pelos interessados, nos termos do presente regulamento. 

Artigo 6.º 

Condições de acesso ao FES - Leiria 

1. Constituem condições gerais de acesso ao FES - Leiria, os cidadãos que: 

a) Possuam um rendimento mensal per capita igual ou inferior ao valor do Indexante dos Apoios Sociais 

(IAS) estabelecido para o ano a que se refere a candidatura; ou 

b) Se encontrem em situação económico-social precária ou de carência económica agravada por 

diminuição de rendimentos provocada por calamidades ou outras eventualidades, nomeadamente, 

desemprego, perdas de rendimentos, doença, rutura familiar, violência doméstica e outras; ou 

c) Não se encontrando em particular situação de vulnerabilidade social, se vejam confrontados com 

algum tipo de conjuntura que interfira negativamente no seu contexto social, familiar e económico. 

2. Para além do disposto no número anterior, os cidadãos apenas poderão aceder ao apoio objeto do presente 

regulamento se, cumulativamente: 

a) Não beneficiarem de qualquer outro programa de apoio para o mesmo fim; 

b) Não se encontrarem em situação de dívida para com o Município de Leiria ou Serviços Municipalizados 

de Água e Saneamento de Leiria (SMAS) ou entidades por ele participadas. 

3. Serão, ainda, considerados critérios de acesso prioritários: 

a) Agregados familiares numerosos; 

b) Agregados familiares monoparentais; 

c) Agregados familiares com pessoas com deficiência e/ou dependência e doença mental; 

d) Agregados familiares com pessoas idosas; 

e) Vítimas de violência doméstica. 

4. A título excecional, podem ser enquadrados no âmbito do FES – Leiria os indivíduos/famílias que, embora não 

cumpram as condições previstas no presente regulamento, sejam considerados elegíveis pela Câmara 

Municipal de Leiria, na sequência dos contributos apresentados pelos parceiros envolvidos, após respetiva 

análise e fundamentação. 

5. As Instituições Particulares de Solidariedade Social e outras Associações sem fins lucrativos, que desenvolvam 

atividades no concelho de Leiria, podem aceder ao FES – Leiria, quando, numa situação de adversidade, 

necessitem de apoio financeiro imprescindível para dar continuidade à sua atividade e, perante os 

fundamentos apresentados, o mesmo seja considerado elegível. 

Artigo 7.º 

Cálculo do rendimento mensal per capita 

1. Para o cálculo do rendimento mensal per capita do agregado familiar, ter-se-á em conta o rendimento mensal 

ilíquido de todos os rendimentos relativos aos três meses anteriores ao da apresentação da candidatura. 
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2. Caso os rendimentos sejam variáveis, será tida em conta a média dos rendimentos dos três meses 

imediatamente anteriores ao pedido. 

3. Para efeitos de apuramento do rendimento do agregado familiar, são consideradas as seguintes categorias: 

a) Rendimentos de trabalho dependente (exceto subsidio de alimentação); 

b) Pensões, incluindo a pensão de alimentos; 

c) Prestações sociais (exceto o abono de família e as prestações complementares, nomeadamente 

complemento por dependência e subsidio de assistência à terceira pessoa, complemento e majoração 

no âmbito da Prestação Social para a Inclusão); 

d) Bolsas de formação (exceto subsidio de alimentação, transporte e alojamento); 

e) Outros rendimentos (fixos ou variáveis). 

4. Para efeitos do disposto no número um não são contabilizados as bolsas de estudo do ensino superior. 

5. No cálculo do rendimento per capita são deduzidas as despesas mencionadas na alínea d) do artigo 4.º do 

presente regulamento. 

Artigo 8.º 

Natureza do Apoio 

O apoio financeiro, excecional e temporário, enquadrado no FES - Leiria, destina-se a indivíduos e agregados 

familiares em contexto de situação economicamente precária ou de carência económica, para fazer face a despesas 

inerentes à sua subsistência, o qual se divide em áreas fundamentais: 

a) Programa de Apoio Alimentar, articulado com as Juntas de Freguesia, por via das Comissões Sociais de 

Freguesia, comerciantes e produtores locais para aquisição de bens alimentares de primeira 

necessidade; 

b) Saúde – aquisição de medicamentos não abrangidos pelo Programa de Comparticipação em 

Medicamentos do Município de Leiria, meios complementares de diagnóstico, aquisição de produtos de 

apoio com prescrição médica, tais como óculos, próteses auditivas ou dentárias, desde que se trate de 

uma situação urgente e não exista, no imediato, resposta por parte do Sistema de Atribuição de 

Produtos de Apoio, sendo que nesta área, o apoio tem limite máximo de € 500,00, podendo este valor 

ser ultrapassado, excecionalmente, em situações devidamente justificadas. 

c) Habitação – pagamento de renda de casa, prestação do empréstimo bancário para aquisição ou 

construção de habitação própria (até ao limite de três meses), cujo valor máximo não pode exceder € 

1.000,00, sendo que este montante pode ser ultrapassado, excecionalmente, em situações devidamente 

justificadas. 

d) Despesas inerentes a água, luz, gás, telecomunicações, aquisição e reparação de eletrodomésticos, que 

sejam indispensáveis à manutenção de condições de vida condigna. 

e) Outros apoios considerados essenciais. 

Capitulo III 

Processo de Candidatura e Decisão 

Artigo 9.º 

Candidatura 

1. A apresentação de candidatura efetiva-se junto do Balcão Único de Atendimento, da Loja do Cidadão de 

Leiria, do Gabinete de Atendimento Social (GAS) nas Juntas de Freguesia, através do preenchimento de 

formulário próprio, disponível na página da Câmara Municipal de Leiria em www.cm-leiria.pt. 

2. A candidatura pode contemplar mais que uma área prevista no artigo 8º do presente regulamento. 

3. A candidatura é limitada ao ano civil em curso, com exceção de situações devidamente justificadas. 

4. A instrução da candidatura deve contemplar os seguintes elementos:  

a) Documentos de identificação de todos os elementos do agregado familiar: cartão de cidadão ou 

número do bilhete de identidade, número de identificação fiscal (NIF), número de identificação da 

segurança social (NISS), bem como autorização de residência, no caso de cidadãos estrangeiros; 

b) Declaração de inscrição nos serviços do Instituto de Emprego e Formação Profissional de todos os 

elementos do agregado familiar, com idade igual ou superior a 18 anos e que estejam em situação de 

desemprego, à exceção dos elementos que comprovadamente se encontrem incapacitados para o 

trabalho, por doença ou acidente; 
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c) Declaração de matrícula e frequência de estabelecimento de ensino dos membros do agregado 

familiar com idade igual ou superior a 18 anos, que no ano letivo a que respeita a candidatura, se 

encontrem a estudar; 

d) Recibos de pensões (velhice, invalidez, sobrevivência, alimentos – incluindo pensões provenientes do 

estrangeiro), do ano civil em que se candidata, de todos os membros do agregado familiar; 

e) Documentos comprovativos dos rendimentos auferidos nos últimos três meses, pelos elementos do 

agregado familiar, que se encontrem a exercer atividade profissional remunerada; 

f) Declarações emitidas pelo Instituto de Segurança Social, IP, relativas a prestações sociais que 

usufruam e respetivos valores; 

g) Comprovativos de bolsas de formação profissional atribuídas por qualquer entidade pública ou 

privada; 

h) Declaração de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e respetiva nota de 

liquidação se não tiver legalmente dispensado; 

i) Atestado de residência onde conste a composição do agregado familiar e tempo de residência no 

concelho de Leiria; 

j) Fotocópia do atestado multiusos, sempre que o requerente ou outro elemento do agregado familiar 

possua incapacidade e/ou deficiência; 

k) Declaração comprovativa da regulação das responsabilidades parentais, com indicação do valor da 

pensão de alimentos estipulada; 

l) Fotocópia dos documentos comprovativos das despesas dedutíveis; 

m) Apresentação de 3 orçamentos relativos a equipamento e/ou serviço a adquirir, quando aplicável. 

5. O requerente pode apresentar outros documentos que entenda relevantes para a análise da sua situação 

económica e social. 

6. Os serviços municipais competentes podem, em caso de dúvida relativamente a qualquer dos elementos 

constantes do processo, solicitar informações e ou documentos complementares, bem como realizar as 

diligências necessárias no sentido de aferir da sua veracidade, nomeadamente, junto das entidades ou 

serviços competentes.  

Artigo 10.º 

Veracidade ou falsidade das declarações 

1. A veracidade das informações prestadas pelo requerente é aferida em relação à data de candidatura. 

2. As falsas declarações quer do requerente e demais elementos do agregado familiar, são puníveis nos 

termos da lei penal e constituem fundamento bastante para exclusão automática da candidatura, nos 

termos do presente regulamento. 

Artigo 11.º 

Apreciação liminar da candidatura 

1. Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria, com faculdade de delegação em qualquer dos 

Vereadores, decidir as questões de ordem formal e processual que possam obstar ao conhecimento da 

candidatura apresentada. 

2. Caso o requerimento de candidatura não se encontre devidamente preenchido e assinado ou não contenha 

qualquer dos elementos instrutórios referidos no artigo 9.º do presente Regulamento, deve o candidato 

ser notificado para, no prazo de 10 dias, suprir as deficiências detetadas ou juntar os respetivos 

documentos. 

3. O não cumprimento do disposto no número anterior, no prazo aí estabelecido, determina a rejeição liminar 

da candidatura, cujo despacho deve ser proferido pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria, com a 

faculdade de delegação em qualquer dos Vereadores. 

Artigo 12.º 

Parecer da Divisão de Desenvolvimento Social 

As candidaturas previstas no presente regulamento estão sujeitas ao parecer da Divisão de Desenvolvimento 

Social, a proferir no prazo de 30 dias a contar da receção das mesmas, podendo solicitar contributos das 

instituições que integrem a Rede Social e das Comissões Sociais de Freguesia, devendo para o efeito ser realizada 

visita domiciliária por parte dos Técnicos desta Divisão. 
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Artigo 13.º 

Decisão das candidaturas 

Compete à Câmara Municipal de Leiria ou ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria com competência delegada 

ou ao Vereador com competência subdelegada, mediante deliberação ou despacho, decidir sobre as candidaturas, 

no prazo de 10 dias a contar da receção do parecer a que se refere o artigo 12.º do presente regulamento. 

Artigo 14.º 

Indeferimento das candidaturas 

As candidaturas serão indeferidas quando: 

a) O rendimento mensal per capita do individuo ou agregado familiar candidato seja igual ou superior ao valor 

do Indexante dos Apoios Sociais do ano civil a que respeita; 

b) À data da candidatura, os seus elementos possuam qualquer tipo de dívida para com o Município de Leiria, 

seus serviços municipalizados (SMAS) ou entidades por ele participadas; 

c) Sejam omissas ou prestadas falsas declarações, relativamente a questões relevantes para a correta 

avaliação da candidatura, podendo esta informação ser obtida através de outras entidades; 

d) O candidato/a se encontre a usufruir, ou tenha usufruído nos últimos 12 meses de apoio de outras 

entidades para o mesmo fim; 

e) Por inexistência de dotação orçamental ou fundos disponíveis para o efeito; 

f) Não seja dado cumprimento às normas previstas no presente regulamento. 

Artigo 15.º 

Comunicação da decisão relativa à candidatura 

O requerente será notificado, por escrito, da decisão relativa à candidatura que apresentou, no prazo de 15 dias a 

contar da tomada da mesma. 

Capitulo IV 

Direitos e Obrigações 

Artigo 16.º 

Obrigações do requerente e dos demais elementos do agregado familiar 

Constituem obrigações do requerente e dos demais elementos do agregado familiar: 

a) Informar, previamente e por escrito, o Presidente da Câmara Municipal de Leiria da mudança de 

residência, bem como de todas as circunstâncias verificadas, posteriormente à apresentação da 

candidatura, que alterem a sua situação económica;  

b) Não permitir a utilização do apoio por terceiros, nem para fim diverso daquele para o qual foi atribuído;  

c) Apresentar os comprovativos da despesa, relativamente ao apoio atribuído, após a sua liquidação;  

d) Proceder, na sequência de notificação por parte dos serviços municipais, aos acertos a que haja lugar, no 

âmbito dos apoios recebidos, sempre que a verba atribuída exceda, em concreto, o valor do bem ou 

serviço. 

Capitulo V 

Monitorização 

Artigo 17.º 

Controlo e monitorização 

1. Para efeitos do disposto no artigo anterior, as ações de monitorização ocorrerão sempre que motivos 

ponderosos assim o exijam. 

2. No âmbito de monitorização do programa FES – Leiria, a Câmara Municipal de Leiria pode: 

a. Propor a integração em ações/programas que visem a inserção do beneficiário e demais elementos do 

agregado familiar, destinadas a contribuir para a melhoria das suas condições sócio económicas; 

b. Proceder a ações de acompanhamento do titular do apoio e restantes elementos do agregado familiar. 

Capitulo VI 

Pagamento 

Artigo 18.º 

Modo de pagamento 

1. Após o deferimento da candidatura ao apoio, este será pago no prazo de 10 dias, por transferência bancária 

para a conta indicada pelo requerente, aquando da formalização da candidatura. 
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2. A atribuição do montante do apoio a conceder, será sempre condicionada à apresentação do respetivo 

orçamento dos apoios atribuídos relativos às alíneas b) a e) artigo 8.º do presente regulamento. 

3. Após o pagamento do montante do apoio económico concedido, o candidato tem de obrigatoriamente 

apresentar nos 30 dias imediatos, o documento comprovativo de realização de despesa. 

Capitulo VII 

Cessação e sanções 

Artigo 19.º 

Cessação do apoio 

1. Sem prejuízo da eventual responsabilidade civil e criminal, constituem causas de cessação do apoio, as 

seguintes situações: 

a. Recusa para integrar ações de inserção, nomeadamente na área do emprego e da formação 

profissional; 

b. A alteração das condições que originaram a atribuição do apoio, sem que proceda à comunicação; 

c. A prestação de falsas declarações ou a omissão de informações por qualquer elemento do agregado 

familiar que tenham determinado a atribuição do apoio. 

2. A cessação do apoio motiva a restituição dos montantes recebidos por parte do beneficiário, nos termos do 

presente regulamento. 

Artigo 20.º 

Sanções 

O cancelamento do apoio por razões imputáveis ao beneficiário, impossibilita que este possa voltar a beneficiar de 

apoios por parte do Município de Leiria pelo prazo de 5 anos. 

Capitulo VIII 

Disposições Finais 

Artigo 21.º 

Competências 

As competências que, no presente regulamento, se encontram cometidas à Câmara Municipal de Leiria, podem ser 

objeto de delegação do seu Presidente e de subdelegação deste nos Vereadores. 

Artigo 22.º 

Dúvidas e omissões 

Todas as dúvidas ou omissões que eventualmente surjam na interpretação ou aplicação do presente regulamento, 

são resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 23.º 

Direito subsidiário 

A tudo o que não esteja expressamente previsto no presente regulamento aplica-se, subsidiariamente, o Código do 

Procedimento Administrativo e na parte aplicável, a lei civil. 

Artigo 24.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entrará em vigor no dia seguinte após a sua publicação em Diário da República. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e concordando com a proposta apresentada, ao abrigo 

das disposições conjugadas na alínea g) do nº 1 do artigo 25.º, e das alíneas k) e ccc) do n.º1 do artigo 33.º, 

ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, deliberou por unanimidade submeter o projeto de 

Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social, que aqui se dá por transcrito, a audiência e apreciação 

públicas ao abrigo do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 30 dias contados 

a partir da data da sua publicação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 14 - Programa LEIRIA VALE - Ratificação de despacho 

DLB N.º 371/20:  

Presente o despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 27 de abril de 

2020, que constitui o anexo à presente ata e dela faz parte integrante, em virtude de ser urgente a tomada de 
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decisão em relação à criação do Programa “LEIRIA VALE”, e por não ter sido possível ao executivo municipal reunir 

extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito à ratificação da Câmara Municipal de Leiria, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo 

disposto no n.º 3 do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

deliberou por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido 

a 27 de abril de 2020, com o fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3003 DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E MANUTENÇÃO 

Ponto 15 - Processo n.º T – 16/2017 – Empreitada para a “Conservação e 

Reabilitação da Igreja de S. Pedro (ITI) - Revisão de Preços Definitivo 

DLB N.º 378/20:  

Dando-se cumprimento ao estipulado no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 06/2004, de 6 de janeiro, 

Despacho n.º 1592/2004, de 23 de janeiro, articulado com o artigo 300.º do Código dos Contratos Públicos e 

conforme a expressão definida no n.º 1 da cláusula 29.ª do Caderno de Encargos, foi efetuado o estudo de revisão 

de preços definitivo da presente empreitada, adjudicada à empresa REALIZONA – Sociedade de Reabilitação 

Urbana, Ld.ª. 

Para o presente estudo foi emitido o compromisso n.º 2345/2018. 

Assim, propõe-se a aprovação do presente estudo de revisão de preços definitivo, no valor €405,86 + IVA. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar o estudo de 

revisão de preços definitivo, de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo n 16.º do Decreto-Lei n.º 06/2004, de 

06 de janeiro, Despacho n.º 1592/2004, de 23 de janeiro, no valor de €405,86 + IVA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3008 DIVISÃO DE AMBIENTE E SAÚDE 

Ponto 16 - Pedido de Suspensão da Pedreira n.º 5803 “Fonte do Rei”, Freguesia de 

Maceira, explorada pela firma Secil Martingança, S.A. 

DLB N.º 382/20:  

A empresa “Secil Martingança, S.A.”, exploradora da pedreira n.º 5803 “Fonte do Rei”, situada na freguesia de 

Maceira, licenciada por esta Autarquia em 1992, veio, a 04.11.2019, rececionado a 13.11.2019, através do NIPG 

47030/19, solicitar o pedido de suspensão de exploração desta pedreira, ao abrigo da alínea c), do n.º 1, do artigo 

50.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 

de outubro. 

Na sequência deste pedido, foi dado início à instrução do procedimento, com vista à decisão sobre a sua 

aceitação e respetivas condições, tendo, em cumprimento do preceituado no n.º 7 do artigo 50.º do mesmo 

diploma legal, sido promovida a audição das entidades responsáveis pela aprovação do plano de pedreira, a saber: 

a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC), através do ofício n.º 4422, de 

27.01.2020, e a Direção Geral de Energia e Geologia – Área Centro (DGEG-C), através do ofício n.º 4421, de 

27.01.2020. A par, foi cobrada à entidade exploradora a taxa devida nos termos do artigo 67.º do referido 

diploma, fixada no montante de €169,59 pelo n.º 2 da Portaria n.º 1083/2008, de 24 de setembro, cujo 

pagamento se efetivou em 17.01.2020, conforme DRI n.º 21818/19. 

Em 19.02.2020, a DGEG-C, através do seu ofício rececionado a 26.02.2020, emitiu o seu parecer 

enunciando não ver inconveniente no deferimento do pedido, cfr. NIPG: 7603/20, em anexo à presente deliberação 

(Anexo 382/20).  

Em 17.03.2020, a CCDRC, através do seu ofício rececionado a 19.03.2020, emitiu o seu parecer 

desfavorável, com base nos fundamentos de facto expressos no referido ofício, cfr. NIPG 47030/19, em anexo à 
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presente deliberação (anexo 382/20).  

A Câmara Municipal, depois de apreciar o assunto, na qualidade de entidade competente para proceder ao 

licenciamento da exploração de pedreiras das classes 3 e 4, conforme fixado pela alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º 

do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de 

outubro, deliberou por unanimidade: 

a) Manifestar a sua intenção em indeferir o pedido de suspensão da exploração da pedreira requerida pela 

sociedade “Secil Martingança, S.A.”, no uso da competência que lhe é atribuída pelo n.º 7 do artigo 50.º do 

DL n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e republicado pelo DL n.º 340/2007, de 12 de outubro, e após 

audição das entidades responsáveis pela aprovação do plano de pedreira; 

b) Mandar notificar a requerente sociedade “Secil Martingança, S.A.”, nos termos e para efeitos do disposto no 

artigo 122.º do CPA, para, no prazo de 10 dias úteis, dizer, por escrito, o que se lhe oferecer sobre este 

projeto de decisão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 17 - Limpeza e remoção de resíduos em espaço privado a que se refere o  

Processo administrativo – NIPG 62089/18 – Decisão final 

DLB N.º 373/20:  

Considerando que: 

i) A Câmara Municipal, em sua reunião de 2019/07/09 (Deliberação n.º 771/19), ao abrigo das disposições 

combinadas do n.º 2 e 3 do artigo 43.º do Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, 

Limpeza Urbana e Higiene Pública, deliberou manifestar a sua intenção em ordenar a Eduardo Augusto de 

Matos Capinha Lopes com morada em Hotel Trópico, Rua da Missão, n.º 103, Luanda, Angola, que, no 

prazo de 15 dias úteis, a contar da data em que fosse notificado, procedesse ao encaminhamento a 

destino adequado/licenciado do resíduo (viatura) existente no espaço de que é proprietário em prédio sito 

na Rua Quinta de Cima, 43, lugar de Gândara de Olivais, União das freguesias de Marrazes e Barosa, bem 

como, conceder-lhe, nos termos e para efeitos do disposto nos artigos 121.º e 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo, o prazo de 10 dias úteis, a contar da data em que fosse notificado, para se 

pronunciar sobre o teor da deliberação. 

ii) Eduardo Augusto de Matos Capinha Lopes foi notificado da referida deliberação, em 2019/07/31, através 

do ofício “2019,EXP,S,28,35012”, de 22-07-2019; 

iii) Eduardo Augusto de Matos Capinha Lopes não exerceu o seu direito de audiência, conforme lhe havia sido 

concedido por esta deliberação camarária; 

iv) O serviço de fiscalização informou a 2019/08/29 a manutenção da situação, e que ainda se mantinha à 

data de 14.04.2020. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a) Ao abrigo das disposições combinadas do n.º 2 e 3 do artigo 43.º do Regulamento do Serviço de Gestão de 

Resíduos Urbanos, Limpeza Urbana e Higiene Pública, ordenar, mediante notificação, a Eduardo Augusto de 

Matos Capinha Lopes, que proceda à remoção e encaminhamento a destino adequado/licenciado do resíduo 

(viatura) do espaço de que é proprietário em prédio sito na Rua Quinta de Cima, 43, lugar de Gândara de 

Olivais, União das freguesias de Marrazes e Barosa, no prazo de 15 dias úteis, a contar da data em que seja 

notificado; 

b) Notificar, ainda Eduardo Augusto de Matos Capinha Lopes que, decorrido o dito prazo sem que a ordem se 

mostre cumprida, o Município de Leiria, nos termos do n.º 4 do artigo 43.º do regulamento acima referido, 

conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 175.º e nos artigos 176.º. 177.º e 181.º, todos do Código do 

Procedimento Administrativo, procederá à execução de tais trabalhos, ficando todas as despesas por conta 

do obrigado;  

c) Advertir Eduardo Augusto de Matos Capinha Lopes que, caso não proceda ao pagamento voluntário dessas 

despesas, dentro do prazo que para tanto lhe for concedido por via da competente notificação, as mesmas, 

nos termos do disposto nos artigos 179.º e 181.º do Código do Procedimento Administrativo, serão 

cobradas coercivamente em sede de processo de execução fiscal. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3004 DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANISTICA 

Ponto 18 - Processo LT/2018/3 - Jofimol - Investimentos Imobiliários de Leiria, 

S.A. 

DLB N.º 375/20:  

Considerando que: 

i) Em sede da operação urbanística cujos trâmites decorreram a coberto do processo LT/2018/3, os serviços 

camarários consideraram que existia uma área total de cedência em défice - área destinada a espaços 

verdes e equipamento - causa da liquidação da compensação prevista e regulada no n.º 4 do artigo 44.º 

do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação – RJUE; 

ii) Por deliberação datada de 5 de fevereiro de 2019, ficou assente que o promotor do loteamento deveria 

proceder ao pagamento da compensação em numerário, nos termos dos artigos 102.º e 103.º do 

Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria - ROUML, no valor de €131.231,72; 

iii) Posteriormente, o loteador vem solicitar autorização para proceder ao pagamento da compensação devida 

em espécie, através da cedência de um prédio com a área de 4.519,00m2, a desanexar de um prédio 

rústico com a área total de 38.110,00m2, sito em Pinhal do Bispo, inscrito na matriz predial rústica sob o 

artigo 1197 da extinta Freguesia de Parceiros, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria 

sob o n.º 2725/20050216 da freguesia de Parceiros; 

iv) Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 44.º do RJUE, as compensações podem prestar-se em numerário 

ou em espécie, deixando ao critério da Câmara Municipal as circunstâncias em que, em cada caso 

concreto, possam justificar o pagamento por uma ou outra via; 

v) No caso da compensação ser efetuada em espécie, os imóveis deverão ser transmitidos ao Município 

libertos de encargos, não podendo estar funcionalmente comprometidos e/ ou onerados; 

vi) A parcela a transmitir insere-se na classificação de solo, no âmbito do PDM de Leiria, como Solo 

Urbanizável, Espaços Residenciais, Grau II (99,71%) e Solo Urbanizado, Espaço Residencial, Grau II 

(0,29%).  

vii) O local encontra-se devidamente infraestruturado. 

viii) Procedeu-se à avaliação do prédio no valor de €141.440,00 (centro e quarenta e um mil e quatrocentos e 

quarenta euros), valor superior ao da compensação em numerário; 

ix) O processo encontra-se instruído nos termos do n.º 1 do art.º 105.º do ROUML  

x) É intenção do Município de Leiria, a curto prazo, edificar novas unidades de saúde, nomeadamente um 

novo Centro de Saúde nos Parceiros, que permita servir a população da respetiva União das Freguesias, 

possibilitando a racionalidade nos Recursos Humanos e a melhoria das condições de atendimento aos 

utentes; 

xi) O prédio visado na compensação em espécie reúne os requisitos pretendidos pelo Município, 

nomeadamente em termos de localização e área, para albergar o novo Centro de Saúde dos Parceiros; 

xii) Face à atual conjuntura económica, entende-se que o prazo de 6 anos se mostra razoável para o 

Município tomar a decisão de construção da Unidade de Saúde dos Parceiros; 

xiii) Do conteúdo das informações técnicas prestadas, sobre as quais recaiu o despacho da Sr.ª Vereadora 

datado de 24 de abril de 2020, resulta que a Câmara poderá aceitar o pagamento da compensação em 

espécie, nos termos propostos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a informação prestada pelo Departamento 

de Planeamento e Gestão Urbanística, em 23 de abril de 2020, bem como o despacho da Senhora Vereadora Rita 

Coutinho, datado de 24 de abril de 2020, ao abrigo do artigo 105.º do ROUML, deliberou por maioria, com os 

votos contra dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira, o seguinte: 

a) Aceitar o pagamento da compensação em espécie, através da transmissão de um prédio com a área de 

4.519,00m2, a desanexar de um prédio rústico com a área total de 38.110,00m2, sito em Pinhal do Bispo, 

inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 1197 da extinta Freguesia de Parceiros, descrito na 2.ª 
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Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 2725/20050216 da freguesia de Parceiros; 

b) Revogar, parcialmente, a sua deliberação datada de 5 de fevereiro de 2019, por inconveniência, ao abrigo 

do disposto no n.º 1 do artigo 165.º do Código do Procedimento Administrativo, na parte correspondente à 

fixação da compensação em numerário; 

c) Que o prédio deverá ser transmitido ao Município livre de quaisquer ónus, encargos e para fins de 

construção; 

d) Afetar o prédio a transmitir pela sociedade requerente, pelo prazo de 6 anos, à construção da futura 

Unidade de Saúde dos Parceiros, findo o qual, por motivos eficiência, eficácia e racionalidade económica 

poderá ser alienado ou onerado; 

e) Dar preferência ao cedente na futura aquisição, como forma de prevenir efeitos especulativos; 

f) Aprovar a Minuta de Protocolo apresentada em anexo, bem assim como conferir poderes ao Sr. Presidente 

da Câmara para assinar o respetivo Protocolo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Ponto 18 – Processo de Loteamento LT/2018/3_ Jofimol – Investimentos Imobiliários de Leiria, S.A 

Na proposta apresentada no ponto 18 (Ass.375/20) – Processo de Loteamento _ LT/2018/3_ Jofimol – 

Investimentos Imobiliários de Leiria, S.A da Ordem de Trabalhos de 31/04/2020, propõe-se que este executivo 

municipal, aprove alteração à deliberação de 05 de Fev. 2019, relativo ao processo de Processo de Loteamento _ 

LT/2018/03. 

Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que face à posição dos assuntos anteriormente sobre o assunto 

em apreço. 

Pelo exposto, os Vereadores do PSD apresentam a presente declaração de voto contra designadamente, 

para os efeitos do n.º 2 do artigo 35.º do CPA. 

Leiria, 30 de abril de 2020  

Os Vereadores 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira 

Ana Silveira». 

 

A3010 DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 

Ponto 19 - PRO Leiria - Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - Apoio ao 

Associativismo Desportivo 2020 – Apoios Pontuais 

DLB N.º 376/20:  

No quadro das atribuições e competências definidas ao abrigo da alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º, e da alínea o) 

do n.º 1, do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi presente a proposta de 

atribuição de auxílios do Município de Leiria para o Apoio ao Associativismo Desportivo - PRO Leiria 2020, 

nomeadamente na área dos Apoios Pontuais. 

Considerando que: 

i) A definição dos Critérios de Apoio ao Associativismo Desportivo 2020, aprovados em reunião de Câmara de 

1 de outubro de 2019; 

ii) Os clubes apresentaram as suas candidaturas no âmbito do Apoio ao Associativismo Desportivo – PRO Leiria 

2019, cumprindo as condições estipuladas pelo artigo 7.º, ponto 1 e pelo artigo 9.º, ponto 1 do 

Regulamento PRO Leiria; 

iii) As entidades desportivas a apoiar no quadro infra têm desempenhado um papel preponderante no fomento 

e no desenvolvimento da prática desportiva federada em diversas modalidades; 

iv) Os clubes desenvolvem a sua atividade desportiva no concelho de Leiria, promovendo as suas iniciativas de 

âmbito pontual continuamente ao longo dos anos;  

v) Na área dos apoios pontuais pretende‐se apoiar os Clubes ao nível da realização e participação em eventos 
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desportivos pontuais, bem como aquisição de equipamentos desportivos, aquisição de viaturas, 

requalificação das instalações desportivas e apetrechamento informático, fundamentais para o 

desenvolvimento das suas atividades desportivas federadas; 

Considerando também, que as referidas entidades cumprem os requisitos definidos no Regulamento de 

Atribuição de Auxílios do Município de Leiria (RAAML), designado “PRO Leiria”, com a nova redação aprovada em 

reunião de Câmara Municipal, de 12 de novembro de 2013, e sessão da Assembleia Municipal, de 6 e 13 de 

dezembro de 2013, possuindo para o efeito as respetivas inscrições no RAAML (“PRO Leiria”). 

Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador Carlos Palheira a atribuição do apoio financeiro transcrito no 

quadro infra, no valor total de €14.359,02 (catorze mil trezentos e cinquenta e nove euros e dois cêntimos), para a 

beneficiação de instalações, mediante a apresentação do respetivo relatório e correspondentes comprovativos de 

despesa, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do PRO Leiria, no prazo de 30 dias a contar da sua 

conclusão, de acordo com o seguinte:  

 

Considerando ainda, a 2.ª revisão da Norma de Controlo Interno (NCI), aprovada em reunião de Câmara 

Municipal, de 2 de abril de 2013, designadamente o seu artigo 107.º, pontos 6. alínea d) e 7., que estabelece que 

a proposta de deliberação para apoio ao evento em epígrafe deve conter «(…) menção dos apoios (incluindo apoios 

em espécie) atribuídos ao beneficiário, nos últimos dois anos, com valor e datas.(…)», não tendo sido atribuído 

qualquer apoio nos últimos dois anos. 

O apoio a atribuir, no valor total de €14.359,02 (catorze mil trezentos e cinquenta e nove euros e dois 

cêntimos), está em conformidade com as Opções do Plano para 2020 e foi objeto de proposta de cabimento e 

compromisso, em 23 de abril, de acordo com a tabela acima transcrita, ficando o pagamento desse montante 

condicionado à existência de fundos disponíveis. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o disposto no artigo 22.º do “PRO 

Leiria”, e ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º e da alínea o) do n.º 1, do 

artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, deliberou por unanimidade atribuir o 

auxílio financeiro relativo ao Apoio ao Associativismo Desportivo – PRO Leiria 2020 – Apoios Pontuais, de acordo 

com o quadro acima transcrito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 20 - Aceitação de donativos 

DLB N.º 379/20:  

Considerando que: 

i) A situação de Emergência de Saúde Pública de Âmbito Internacional da COVID-19 e a declaração de 

pandemia emanada pela OMS; 

ii) Para fazer face à prevenção, contenção, mitigação e tratamento de infeção epidemiológica por COVID-19 é 

necessário e fundamental a utilização de meios de proteção individual e o reforço de materiais para 

tratamento de infetados com a doença; 

Assim, nos termos do estabelecido pela alínea j) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, propõe-se a aceitação dos donativos em espécie ao abrigo do Mecenato, conforme quadro infra, 

sendo os mesmos aceites, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 66.º conjugado com o artigo 61.º 

do Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, alterado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou o 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, por reconhecer que os mesmos foram concedidos sem qualquer contrapartida que 

configurasse obrigação de carácter pecuniário ou comercial e que serviram o interesse público municipal. 

Empresa NIF Material Quantidade Valor 

Entidade Desportiva NIF Freguesia Auxílio Financeiro Tipologia de Apoio

Nº 

Proposta 

Cabimento

Nº 

Compromisso

Nº PRO 

Leiria

Pedido Auxilio                    

PRO Leiria 

2020

Centro Custos

Centro Recreativo e Cultural 22 de Junho - Amor 501 225 447 Freguesia Amor 14 359,02 €
Requalificação de Instalações - substituição de 

cobertura de fibrocimento e instalações sanitárias
1522/20 1660/20 2012/199 NIPG: 11051/20 O113.20 A170

Total 14 359,02 €
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Caves da Montanha, A. 

Henriques, S.A. 
500 002 371 Máscaras 

10 000 
6000,00 € 

Ovopor - Agro - Pecuária 

dos Milagres S.A 
501150749 

Camas, colchões e 

grades laterais 

8 unidades de cada 
3074,88 € 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, aceitar os donativos, no valor de €6000,00 e 

€3074,88 oferecidos respetivamente, pela sociedade “Caves da Montanha, A. Henriques, S.A.” e pela sociedade 

“Ovopor - Agro - Pecuária dos Milagres S.A.”, e emitir as competentes declarações ao abrigo dos normativos e com 

os fundamentos atrás indicados, nos termos e para efeitos do n.º 1 e n.º 2 do artigo 62.º do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 21 - Pacto Institucional para a Valorização da Economia Circular na Região 

Centro – Adenda à deliberação de Câmara Municipal de 21 de janeiro de 2020 

DLB N.º 380/20:  

Considerando o elevado interesse municipal do Pacto Institucional para a Valorização da Economia Circular na 

Região Centro proposto pela CCRDC foi, em reunião de câmara de 21 de janeiro de 2020, deliberado por 

unanimidade, aprovar a proposta apresentada. 

O Pacto Institucional visava a subscrição de três compromissos claros e bem identificados, suscetíveis de 

serem concretizados num período temporal previsto entre 2019 e final de 2020. 

Presente a comunicação da CCDRC, por mail de 6 e abril, em anexo (Anexo 380/20), onde informam que, 

perante aos últimos acontecimentos no País relativamente à evolução do novo Coronavírus, e considerando que 

muitas das entidades poderão não ter capacidade para desenvolver as iniciativas propostas até ao final de 2020, 

decidiram prorrogar o prazo do Pacto para o final de junho de 2021. Em consequência disso, e de forma a permitir 

a realização das ações propostas por todas as entidades aderentes, propõe a assinatura do Pacto com alteração 

temporal do mesmo até final de junho de 2021. 

Face ao exposto, e considerando a atual situação causada pela pandemia Covid-19, a qual poderá 

comprometer a realização dos indicadores até ao final do corrente ano, propõe-se a aceitação da prorrogação do 

prazo do pacto até ao final de junho de 2021, conforme documento em anexo (Anexo 380/20). 

A Câmara Municipal, depois de analisar a alteração proposta, e considerando a atual situação e o elevado 

interesse municipal da iniciativa, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea r), do n.º 1, do artigo 33.º do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, deliberou por unanimidade aceitar a 

fundamentação e a prorrogação do término da concretização do pacto, nos termos descritos no documento em 

anexo.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3009 DIVISÃO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Ponto 22 - Mercado de Venda por Grosso do Falcão - Hortofrutícola; 

Funcionamento no dia 29 de abril de 2020; Ratificação de despacho 

DLB N.º 377/20:  

Presente o despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 23 de abril de 

2020, que constitui o anexo à presente ata e dela faz parte integrante (Anexo 377/20), em virtude de ser urgente 

a tomada de decisão em relação ao funcionamento do Mercado de Venda por Grosso do Falcão – Hortofrutícola, no 

dia 29 de abril de 2020 (quarta-feira), no mesmo horário, e por não ter sido possível ao executivo municipal reunir 

extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito à ratificação da Câmara Municipal de Leiria, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo 
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disposto no n.º 3 do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

deliberou por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido 

a 23 de abril de 2020, com o fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal encerrada a 

reunião, eram quinze horas e vinte e cinco minutos mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

ata que eu, Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis, mandei escrever e subscrevo. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

A Secretária da reunião 
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